
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORAÚJO-CE
CONCURSO PÚBLICO

NÍVEL SUPERIOR


100  – PROCURADOR JURÍDICO ASSISTENTE

INSCRIÇÃO NOME COMPLETO

 Ao receber este Caderno de Questões, verifi que se:
■ contém 60 QUESTÕES de múltipla escolha, numeradas de 1 a 60 e a Prova Discursiva; 
■ caso contrário, solicite ao Fiscal da sala outro Caderno.

NÃO SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES POSTERIORES.

T IPO

A
N Ã O  E S Q U E Ç A  D E 

M A R C A R  O  T I P O 
C O R R E S P O N D E N T E  À 

S U A  P R O V A  N O  C A R T Ã O 
D E  R E S P O S T A S !

I N S T R U Ç Õ E S  G E R A I S
 O tempo de duração da totalidade da Prova será de 5 (cinco) horas. 

Este tempo inclui o necessário para a transferência das respostas para o CARTÃO 
DE RESPOSTAS e a transcrição da prova discursiva para o CADERNO DE TEXTO 
DEFINITIVO.

 Confi ra seus dados pessoais, cargo, número de inscrição e leia atentamente as 
instruções para preencher o CARTÃO DE RESPOSTAS.

 Ainda no CARTÃO DE RESPOSTAS, deverá ser indicado o “TIPO” de Caderno de 
Questões, sob pena de ser eliminado.

 O CARTÃO DE RESPOSTAS e o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO não podem 
ser dobrados, amassados, rasurados, manchados ou conter qualquer registro fora dos 
locais destinados às respostas.

 A forma correta de assinalar a alternativa no CARTÃO DE RESPOSTAS é preenchendo 
toda a área reservada à letra correspondente à resposta solicitada de cada questão. 

 Assinale somente uma alternativa em cada questão. Sua resposta não será computada 
se houver marcação em mais de uma alternativa, questões não assinaladas ou questões 
rasuradas. Em hipótese alguma, haverá substituição do CARTÃO DE RESPOSTAS     
e/ou do CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO por erro do candidato. 

 Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente 
poderão sair juntos do recinto, após a aposição em ata de suas respectivas assinaturas.

 Após o término de sua prova, entregue OBRIGATORIAMENTE ao Fiscal, este 
CADERNO DE QUESTÕES, o CARTÃO DE RESPOSTAS e o CADERNO DE TEXTO 
DEFINITIVO devidamente assinados. Havendo algum problema, informe imediatamente 
ao Fiscal, para que ele tome as providências necessárias. Caso o candidato não 
observe as recomendações acima, não lhe caberá qualquer reclamação posterior.

 Ao sair da sala no término da sua prova, o candidato NÃO PODERÁ UTILIZAR O 
BANHEIRO.

 O gabarito ofi cial preliminar da Prova Objetiva será divulgado na Internet, no endereço 
eletrônico www.idib.org.br, juntamente com os Cadernos de Questões, conforme Edital.

FRASE: “A mudança começa com você agora.”
(Transcrever a frase acima para o cartão de respostas)
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DIREITO CONSTITUCIONAL

1 -	 Com base na Constituição Federal, mais precisamente 
sobre os princípios fundamentais, é acertado afirmar que: 

(A)	 A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos a soberania; a cidadania; a dignidade da 
pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa e o pluralismo político.

(B)	 A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
objetivos a soberania; a cidadania; a celeridade; os valores 
sociais do trabalho e o pluralismo político.

(C)	 A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 
internacionais, dentre outros, pelos seguintes princípios: 
independência nacional e construir uma sociedade livre, 
justa e solidária.

(D)	 A República Federativa do Brasil poderá buscar a integração 
econômica, política, social e cultural dos povos indígenas 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino-americana de nações.

2 -	 No que tange aos direitos Políticos, trazidos na Constituição 
Federal, aponte a alternativa correta.

(A)	 O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os 
maiores de dezoito anos e maiores de 70.

(B)	 O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para os 
analfabetos e para os maiores 50 anos.

(C)	 A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal 
e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, 
mediante plebiscito; referendo; iniciativa popular.

(D)	 São condições de elegibilidade a nacionalidade brasileira; 
o voto direito, o exercício parcial dos direitos políticos; 
o alistamento eleitoral; o domicílio eleitoral e a filiação 
partidária. 

3 -	 Acerca dos direitos e deveres individuais e coletivos, 
disciplinados pela Constituição Federal de 1988, aponte a 
alternativa correta. 

(A)	 É assegurado a todos o acesso à informação e sendo 
vedado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional. 

(B)	 É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer.

(C)	 É plena a liberdade de associação para fins lícitos, incluida 
a de caráter paramilitar.

(D)	 A criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas dependem de autorização, sendo facultada a 
interferência estatal em seu funcionamento. 

4 -	 Em se tratando das disposições presentes na Constituição 
Federal de 1988 sobre os partidos políticos, é correto afirmar 
que: 

(A)	 É facultado aos partidos políticos, após adquirirem 
personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarem 
seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.

(B)	 É facultada a utilização pelos partidos políticos de 
organização paramilitar, desde que realizado o registro de 
seu estatuto junto ao Tribunal Superior Eleitoral.

(C)	 Os partidos políticos devem aplicar no máximo 2% (dois 
por cento) dos recursos do fundo partidário na criação e 
na manutenção de programas de promoção e difusão 
da participação política das mulheres, de acordo com os 
interesses intrapartidários.

(D)	 É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir 
sua estrutura interna e estabelecer regras sobre escolha, 
formação e duração de seus órgãos permanentes e 
provisórios e sobre sua organização e funcionamento e para 
adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações 
nas eleições majoritárias, vedada a sua celebração nas 
eleições proporcionais, sem obrigatoriedade de vinculação 
entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital 
ou municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas 
de disciplina e fidelidade partidária.

5 -	 Tendo em vista as disposições inerentes ao Poder Executivo, 
especialmente sobre o Presidente e o Vice-Presidente da 
República, à luz do que nos leciona a Constituição Federal de 
1988, assinale a alternativa correta. 

(A)	 O Presidente e o Vice-Presidente da República tomarão 
posse em sessão do Congresso Nacional, prestando o 
compromisso de manter, defender e cumprir a Constituição, 
observar as leis, promover o bem geral do povo brasileiro, 
sustentar a união, a integridade e a independência do Brasil.

(B)	 Se, decorridos vinte dias da data fixada para a posse, o 
Presidente ou o Vice-Presidente, salvo motivo de força 
maior, não tiver assumido o cargo, tal prazo será prorrogado 
mais duas vezes por igual período.

(C)	 Substituirá o Presidente, no caso de impedimento, e 
suceder-lhe-á, no de vaga, o Presidente do Senado Federal.

(D)	 Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da 
República, far-se-á eleição cento e oitenta dias depois de 
aberta a última vaga.
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6 -	 Em observância às disposições expressas na Constituição 
Federal, assinale a alternativa que indique corretamente uma 
das atribuições do Conselho da República. 

(A)	 Opinar nas hipóteses de declaração de guerra e de 
celebração da paz, nos termos da Constituição.

(B)	 Opinar sobre a decretação do estado de defesa, do estado 
de sítio e da intervenção federal.

(C)	 Propor os critérios e condições de utilização de áreas 
indispensáveis à segurança do território nacional e opinar 
sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos 
recursos naturais de qualquer tipo. 

(D)	 Pronunciar-se sobre intervenção federal, estado de defesa 
e estado de sítio. 

7 -	 É sabido que os procuradores municipais integram a 
categoria da Advocacia Pública inserida pela Constituição 
da República dentre as cognominadas funções essenciais à 
Justiça, na medida em que também atuam para a preservação 
dos direitos fundamentais e do Estado de Direito.  Tratando-
se deste tema e consubstanciado na referida Carta, aponte a 
alternativa correta.

(A)	 A Advocacia-Geral da União tem por chefe um Presidente 
de livre nomeação pelo Presidente da República, dentre os 
cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber 
jurídico e reputação libada.

(B)	 O ingresso nas classes iniciais das carreiras da Advocacia-
Geral da União far-se-á mediante seletividade de título.

(C)	 A Advocacia-Geral da União é a instituição que, 
diretamente ou através de órgão vinculado, representa 
a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos 
termos da lei complementar que dispuser sobre sua 
organização e funcionamento, as atividades de consultoria 
e assessoramento jurídico do Poder Executivo.

(D)	 Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, 
organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de 
livre nomeação do governador, facultada a participação da 
Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, 
exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica 
das respectivas unidades federadas.

8 -	 Acerca do tema “Municípios”, abordado na Constituição 
Federal de 1988, assinale a alternativa que indique corretamente 
uma de suas competências. 

(A)	 Legislar sobre direito civil, comercial, penal, processual, 
eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho.

(B)	 Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse 
local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial. 

(C)	 Legislar sobre desapropriação.
(D)	 Legislar sobre requisições civis e militares, em caso de 

iminente perigo e em tempo de guerra.

9 -	 A respeito das limitações constitucionais ao poder de 
tributar, tratadas na Constituição Federal de 1988, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios exigir ou aumentar tributo sem lei que o 
estabeleça.

(B)	 É facultado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios cobrar tributos no mesmo exercício financeiro em 
que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou.

(C)	 É vedado à União instituir tributo que seja uniforme em 
todo o território nacional, mesmo que implique distinção 
ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal 
ou a Município, em detrimento de outro, sendo vedada a 
concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 
equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as 
diferentes regiões do País.

(D)	 É facultado à União instituir isenções de tributos da 
competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, desde que devidamente motivada.

10 -	Acerca das disposições trazidas na Constituição Federal de 
1988, assinale a alternativa que indique corretamente um dos 
princípios que regem a Republica Federativa do Brasil em suas 
relações internacionais.

(A)	 Não concessão de asilo político. 
(B)	 Autodeterminação dos povos.
(C)	 Pluralismo político.
(D)	 Dignidade da pessoa humana.
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11 -	Consubstanciado na Constituição Federal de 1988, em 
especial sobre a Administração Pública, assinale a alternativa 
que indique corretamente quais os princípios que regem a 
administração pública.

(A)	 Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 

(B)	 Legalidade, pessoalidade, moralidade, sigilo e eficiência. 
(C)	 Moralidade, pessoalidade, eficiência e celeridade 

processual. 
(D)	 Lealdade, pessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência.
 
12 -	Em razão das disposições trazidas pela Lei n° 12.527/2.011, 
que regula o acesso a informações, assinale a alternativa correta.

(A)	 O acesso à informação de que trata esta Lei n° 12.527/2.011 
não compreende, entre outros, os direitos de obter orientação 
sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem 
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a 
informação almejada. 

(B)	 O acesso à informação cabe aos órgãos e entidades do 
poder público compreende as informações referentes a 
projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos, éticos 
ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado Nação.

(C)	 É facultado aos órgãos e entidades públicas promover, 
mediante requerimento, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informações 
de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou 
custodiadas.

(D)	 Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas 
as normas e procedimentos específicos aplicáveis, 
assegurar a gestão transparente da informação, propiciando 
amplo acesso a ela e sua divulgação. 

13 -	A respeito das agências reguladoras tratadas na Lei nº 
13.848/2019, identifique a alternativa verdadeira. 

(A)	 A agência reguladora é dispensada de indicar os 
pressupostos de fato e de direito que determinarem suas 
decisões, inclusive a respeito da edição ou não de atos 
normativos objetivos.

(B)	 A agência reguladora deverá observar, em suas atividades, 
a devida adequação entre meios e fins, vedada a imposição 
de obrigações, restrições e sanções em medida superior 
àquela necessária ao atendimento do interesse público.

(C)	 O processo de decisão da agência reguladora referente à 
regulação não terá caráter colegiado obrigatório.

(D)	 É vedado à agência reguladora adotar processo de 
delegação interna de decisão, entretanto, é assegurado 
ao conselho diretor ou à diretoria colegiada o direito de 
reexame das decisões delegadas.

14 -	Tendo em vista o tratamento de dados pessoais pelo Poder 
Público, à luz do que nos leciona a Lei nº 13.709/2.018, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Os dados deverão ser mantidos em formato interoperável e 
estruturado para o uso unipessoal, com vistas à execução 
de políticas públicas, à prestação de serviços públicos, à 
centralização da atividade pública e à disseminação e ao 
acesso das informações pelo público em geral.

(B)	 Os contratos e convênios de que trata a Lei nº 13.709/2018 
poderão ser comunicados à autoridade nacional.

(C)	 As empresas públicas e as sociedades de economia mista, 
quando estiverem operacionalizando políticas públicas e 
no âmbito da execução delas, terão o mesmo tratamento 
dispensado aos órgãos e às entidades do Poder Público.

(D)	 É vedado ao Poder Público transferir a entidades privadas 
dados pessoais constantes de bases de dados a que 
tenha acesso, inclusive na hipótese de a transferência dos 
dados objetivar exclusivamente a prevenção de fraudes e 
irregularidades, ou proteger e resguardar a segurança e a 
integridade do titular dos dados.

15 -	Tendo em vista os mandamentos expressos por meio 
da Lei nº 14.133/2021, especialmente acerca dos contratos 
administrativos, marque o item correto.

(A)	 Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão as 
condições para sua execução, expressas em cláusulas que 
definam os direitos, as obrigações e as responsabilidades 
das partes, em conformidade com os termos do edital de 
licitação e os da proposta vencedora ou com os termos do 
ato que autorizou a contratação direta e os da respectiva 
proposta.

(B)	 A Administração convocará uma única vez o licitante 
vencedor para assinar o termo de contrato e para aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas 
condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de 
decair o direito à contratação.

(C)	 O prazo de convocação não poderá ser prorrogado, 
porém, discricionariamente, por uma única vez, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 
justificada a emergência, e desde que o motivo apresentado 
seja aceito pela Administração.

(D)	 É vedado à Administração, quando o convocado não 
assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar 
o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições propostas pelo licitante vencedor.

DIREITO ADMINISTRATIVO
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16 -	Tendo em vista os ensinamentos abordados pela Lei 
nº 8.429/92, que versa acerca de atos de improbidade 
administrativa, assinale o item correto.

(A)	 Constitui ato de improbidade administrativa importando 
em enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de ato 
culposo ou doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial 
indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, 
emprego ou atividade.

(B)	 Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 
contra os princípios da administração pública a ação ou 
omissão culposa que viole os deveres de honestidade, de 
imparcialidade e de legalidade, caracterizada por negar 
publicidade aos atos oficiais, exceto em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do 
Estado ou de outras hipóteses.

(C)	 Constitui ato de improbidade administrativa importando em 
enriquecimento ilícito perceber vantagem econômica, direta 
ou indireta, para facilitar a alienação, permuta ou locação de 
bem público ou o fornecimento de serviço por ente estatal 
por preço inferior ao valor de mercado.

(D)	 Constitui ato de improbidade administrativa importando 
em enriquecimento ilícito negar publicidade aos atos 
oficiais, mesmo em razão de sua imprescindibilidade para a 
segurança da sociedade e do Estado ou de outras hipóteses 
instituídas em lei.

17 -	Acerca das disposições expressas na Lei nº 13.869/2019 - 
Lei de Abuso de Autoridade, assinale a alternativa que indique 
corretamente a pena para o crime de constranger a depor, sob 
ameaça de prisão, pessoa que, em razão de função, ministério, 
ofício ou profissão, deva guardar segredo ou resguardar sigilo.

(A)	 Reclusão de 2 (dois) a 3 (três) anos. 
(B)	 Detenção de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
(C)	 Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
(D)	 Detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

18 -	Tendo em vista as disposições presentes na Lei n° 
10.257/2001 (Estatuto da Cidade), em especial sobre o 
parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, marque a 
alternativa correta.

(A)	 O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal 
para o cumprimento da obrigação, sendo facultada sua 
averbação no cartório de registro de imóveis.

(B)	 Considera-se subutilizado o imóvel cujo aproveitamento 
seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em 
legislação dele decorrente.

(C)	 Em empreendimentos de pequeno porte, em caráter 
excepcional, a lei municipal específica deverá prever 
a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto 
aprovado compreenda o empreendimento como um todo.

(D)	 A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa 
mortis, posterior à data da notificação, não transfere as 
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização, com 
a interrupção de quaisquer prazos.

19 -	Fulcro nas disposições trazidas na Lei nº 13.303/2016, que 
dispõe sobre a Lei de Responsabilidade das Estatais, aponte a 
alternativa correta.

(A)	 Desde que a maioria do capital votante permaneça em 
propriedade da União, do Estado, do Distrito Federal ou do 
Município, será admitida, no capital da empresa pública, a 
participação de outras pessoas jurídicas de direito público 
interno, bem como de entidades da administração indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

(B)	  A sociedade de economia mista poderá ser constituída sob 
a forma de sociedade anônima ou Estatutária, sob a égide 
do direito público.

(C)	 As empresas públicas e as sociedades de economia mista 
são dispensadas de observar os requisitos de transparência 
de adequação de seu estatuto social à autorização 
legislativa de sua criação.

(D)	 A área responsável pela verificação de cumprimento de 
obrigações e de gestão de riscos poderá ser vinculada ao 
presidente e liderada por diretor adjunto, podendo o estatuto 
social prever as atribuições da área, bem como estabelecer 
mecanismos que assegurem atuação independente.

20 -	Acerca das disposições referentes ao processo licitatório, 
abordado à luz da Lei nº 14.133/2021, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Poderão disputar licitação ou participar da execução de 
contrato, direta ou indiretamente o autor do anteprojeto, 
do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados.

(B)	 O processo de licitação observará as seguintes fases, em 
sequência: preparatória; de divulgação do edital de licitação; 
de apresentação de propostas e lances; de habilitação; de 
julgamento; a de homologação e recursal.

(C)	 A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 
pelo planejamento e não necessita compatibilizar-se 
com o plano de contratação semestral e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar parte das considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que deverão interferir 
na contratação.

(D)	 No processo licitatório, os documentos serão produzidos 
por escrito, com data e local de sua realização e assinatura 
dos responsáveis.



PREFEITURA MUNICIPAL DE MORAÚJO-CE

TIPO A 100 – PROCURADOR JURÍDICO ASSISTENTE 6

21 -	Tendo em vista as disposições presentes na Lei nº 5.172/1.966, que trata sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à União, em especial sobre a responsabilidade tributária, assinale a alternativa correta.

(A)	 A Lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da 
respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento 
total ou parcial da referida obrigação.

(B)	 Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e 
bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se 
na pessoa dos respectivos adquirentes, inclusive quando conste do título a prova de sua quitação. 

(C)	 A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra não é responsável 
pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.

(D)	 A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento 
comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma 
ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à data do ato 
parcialmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade. 

DIREITO TRIBUTÁRIO

22 -	Em se tratando dos empréstimos compulsórios, abordado 
à luz do Código Tribuário Nacional, assinale a alternativa que 
indique corretamente a quem compete instituí-lo e em qual 
situação.

(A)	 A União fixará obrigatoriamente o prazo do empréstimo e as 
condições de seu resgate, observando, no que for aplicável, 
o disposto na Constituição Federal. 

(B)	 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em 
casos excepcionais de calamidade pública, podem instituir 
empréstimos compulsórios. 

(C)	 A União e os Estados, em quaisquer situação,   podem 
instituir empréstimos compulsórios.  

(D)	 Somente a União, nos casos excepcionais de guerra 
externa, ou em sua iminência,  pode instituir empréstimos 
compulsórios.

23 -	Consubstanciado nos ensinamentos trazidos pela Lei 
nº 5.172/1.966, que trata do Sistema Tributário Nacional e 
institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, 
precisamente sobre o tema “Responsabilidade por Infrações”, 
indique a alternativa correta.

(A)	 A responsabilidade é pessoal ao agente quando as infrações 
exigirem, ainda que indiretamente, o dolo específico. 

(B)	 A responsabilidade não é excluída pela denúncia 
espontânea da infração.

(C)	 Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade 
por infrações da legislação tributária independe da intenção 
do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e 
extensão dos efeitos do ato.

(D)	 Considera-se espontânea a denúncia apresentada após o 
início de qualquer procedimento administrativo ou medida 
de fiscalização, relacionados com a infração.

24 -	A respeito do tema “Limitações de Competência Tributária”, 
mais precisamente do que dispõe o Código Tributário Nacional, 
é prudente afirmar que:

(A)	 é permitido aos Estados majorar tributo sobre o patrimônio 
com base em lei posterior à data inicial do exercício 
financeiro a que corresponda.

(B)	 é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios instituir ou majorar tributo sem que a lei o 
estabeleça, ressalvado, quanto à majoração, as exceções 
do CTN.

(C)	 é facultado aos Municípios estabelecer limitações ao 
tráfego, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos 
intermunicipais.

(D)	 é facultado à União, antes do período nonagesimal, 
cobrar imposto sobre templos de qualquer culto e de 
papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, 
periódicos e livros.

25 -	Em se tratando da anistia, expressa no Código Tributário 
Nacional, assinale a alternativa correta. 

(A)	 A anistia abrange exclusivamente as infrações cometidas 
anteriormente à vigência da lei que a concede, não se 
aplicando aos atos qualificados em lei como crimes ou 
contravenções e aos que, mesmo sem essa qualificação, 
sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito 
passivo ou por terceiro em benefício daquele. 

(B)	 A anistia não pode ser concedida em caráter geral.
(C)	 A anistia, quando concedida em caráter geral, é efetivada, 

em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, 
independentemente de requerimento com o qual o 
interessado faça prova do preenchimento das condições e 
do cumprimento dos requisitos previstos em lei para sua 
concessão.

(D)	 O despacho da autoridade administrativa sobre a anistia, 
quando não concedida em caráter geral, gera direito 
adquirido. 
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26 -	Em razão das disposições trazidas pela Lei nº 5.172/1.966, que trata sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à União, especialmente acerca do imposto sobre serviços de qualquer natureza, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O imposto, de competência da União, sobre serviços de transportes e comunicações não tem como fato gerador a prestação do 
serviço de comunicações, assim se entendendo a transmissão e o recebimento, por qualquer processo, de mensagens escritas, 
faladas ou visuais, salvo quando os pontos de transmissão e de recebimento se situam no território de um mesmo Município e 
a mensagem em curso não possa ser captada fora desse território.

(B)	 O imposto, de competência da União, sobre serviços de transportes e comunicações tem como fato gerador a prestação 
do serviço de transporte, por qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias ou valores, salvo quando o trajeto se contenha 
inteiramente no território de um mesmo Município.

(C)	 A base de cálculo do imposto é o piso bruto estabelecido em Decreto. 
(D)	 Contribuinte do imposto é o tomador secundário do serviço.

27 -	Acerca da contribuição de melhoria à luz do que nos leciona 
a Lei nº 5.172/1.966, que dispõe sobre o Sistema Tributário 
Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à 
União, assinale a alternativa correta.

(A)	 A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no 
âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para 
fazer face ao custo de obras públicas de que decorra 
valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa 
realizada e como limite individual o acréscimo de valor que 
da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

(B)	 A lei relativa à contribuição de melhoria dispensa a 
publicação prévia do memorial descritivo do projeto.

(C)	 Por ocasião do respectivo lançamento, é facultada a 
notificação do contribuinte do montante da contribuição, da 
forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que 
integraram o respectivo cálculo.

(D)	 A lei relativa à contribuição de melhoria observará a fixação 
de prazo não inferior a 90 (noventa) dias, para impugnação 
pelos interessados.

28 -	A respeito da isenção tratada sob os mandamentos da Lei 
nº 5.172/1.966, que dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional 
e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, 
aponte a alternativa correta.

(A)	 A isenção deverá ser extensiva às taxas e às contribuições 
de melhoria.

(B)	 A isenção, ainda que concedida por prazo certo e em 
função de determinadas condições, pode ser revogada ou 
modificada por lei, a qualquer tempo.

(C)	 A isenção, quando concedida em caráter geral, é efetivada, 
em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, 
em requerimento com o qual o interessado faça prova 
do preenchimento das condições e do cumprimento 
dos requisitos previstos em lei complementar para sua 
concessão. Neste caso gerará direito adquirido.

(D)	 A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre 
decorrente de lei que especifique as condições e requisitos 
exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica 
e, sendo caso, o prazo de sua duração.

29 -	Acerca das disposições expressas na Lei nº 5.172/1.966, 
que dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui 
normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estado e 
Municípios, em especial sobre a competência tributária, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 A competência tributária é delegável, salvo atribuição das 
funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar 
leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria 
tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito 
público a outra.

(B)	 A atribuição não compreende as garantias e os privilégios 
processuais que competem à pessoa jurídica de direito 
público que a conferir.

(C)	 Constitui delegação de competência o cometimento, a 
pessoas de direito privado, do encargo ou da função de 
arrecadar tributos.

(D)	 A atribuição constitucional de competência tributária 
compreende a competência legislativa plena, ressalvadas 
as limitações contidas na Constituição Federal, nas 
Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito 
Federal e dos Municípios.

30 -	Com base nas disposições expressas na Lei nº 5.172/1.966, 
que dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à União acerca do tema 
“domicílio tributário”, aponte a alternativa correta.

(A)	 A autoridade administrativa não pode recusar o domicílio 
eleito.

(B)	 A autoridade administrativa não pode recusar o domicílio 
eleito, quando dificulte a arrecadação ou a fiscalização do 
tributo, aplicando-se então a regra do Código Civil.

(C)	 Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, 
de domicílio tributário, considera-se como tal, quanto às 
pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo esta 
incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade.

(D)	 Quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas 
limitadas e individuais, considera-se o domicílio tributário 
como sendo qualquer lugar que se apresente, ou, em 
relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação 
indireta, o de cada estabelecimento sucursal. 
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31 -	Tendo em vista o constante do Código de Processo Civil, 
em especial sobre as disposições finais e transitórias, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Poderão ter prioridade de tramitação, em qualquer juízo 
ou tribunal, os procedimentos judiciais em que figure como 
parte ou interessado pessoa com idade avançada, que seja 
portadora de doença grave. 

(B)	 As disposições de direito probatório adotadas no Código 
de Processo Civil aplicam-se apenas às provas requeridas 
ou determinadas de ofício a partir da data de início de sua 
vigência.

(C)	 Sempre que a lei remeter a procedimento previsto na 
lei processual sem especificá-lo, será observado o 
procedimento arbitral previsto no Código de Processo Civil.

(D)	 Concedida a prioridade, essa cessará com a morte do 
beneficiado, não se estendendo em favor do cônjuge 
supérstite ou do companheiro em união estável.

32 -	Fundamentado no Código de Processo Civil, a respeito 
do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa jurídica será 
citado para se manifestar e requerer as provas cabíveis no 
prazo de 30 (trinta) dias.

(B)	 O incidente de desconsideração da personalidade jurídica 
poderá ser instaurado de ofício pelo Juiz no curso do 
processo.

(C)	 A instauração do incidente será comunicada ao distribuidor 
para as anotações devidas no prazo de 15 (quinze) dias.

(D)	 O incidente de desconsideração é cabível em todas as fases 
do processo de conhecimento, no cumprimento de sentença 
e na execução fundada em título executivo extrajudicial.

33 -	Acerca dos Conciliadores e Mediadores Judiciais à luz 
do que nos leciona o Código de Processo Civil, assinale a 
alternativa que indique corretamente os princípios da conciliação 
e mediação.
 
(A)	 Independência, imparcialidade, autonomia da vontade, 

confidencialidade, oralidade, da informalidade e da decisão 
informada.

(B)	 Independência, parcialidade, autonomia da vontade, 
confidencialidade e formalidade. 

(C)	 Independência, imparcialidade, publicidade, oralidade e da 
formalidade. 

(D)	 Independência, parcialidade, confidencialidade, autonomia 
da vontade e formalidade.  

34 -	Tendo em vista os mandamentos expressos por meio do 
Código de Processo Civil, especialmente acerca da gratuidade 
de justiça, asssinale a alternativa correta.

(A)	 A concessão de gratuidade afasta a responsabilidade do 
beneficiário pelas despesas processuais e pelos honorários 
advocatícios decorrentes de sua sucumbência.

(B)	 Vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de 
sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de 
exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 10 
(dez) anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão 
que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir 
a situação de insuficiência de recursos que justificou a 
concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse 
prazo, tais obrigações do beneficiário.

(C)	 A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com 
insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas 
processuais e os honorários advocatícios, tem direito à 
gratuidade da justiça, na forma da lei.

(D)	 A concessão de gratuidade afasta o dever de o beneficiário 
pagar, ao final, as multas processuais que lhe sejam 
impostas.

35 -	A respeito dos poderes, deveres e responsabilidades do juiz, 
expressos no Código de Processo Civil,  assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O juiz responderá, civil e regressivamente, por perdas e 
danos quando recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, 
providência que deva ordenar de ofício ou a requerimento 
da parte.

(B)	 O juiz pode se eximir de decidir sob a alegação de lacuna 
ou obscuridade do ordenamento jurídico.

(C)	 Ao juiz é facultado decidir por equidade sempre que lhe 
convier.

(D)	 O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, 
sendo-lhe admitido conhecer de questões objetivas não 
suscitadas cujo respeito a lei exige iniciativa da parte.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL



PREFEITURA MUNICIPAL DE MORAÚJO-CE

9 100 – PROCURADOR JURÍDICO ASSISTENTE TIPO A 

37 -	Acerca das despesas processuais e dos honorários 
advocatícios tratados no Código de Processo Civil, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 São ainda devidos honorários advocatícios na reconvenção, 
no cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, 
na execução, mesmo que não resistida, e nos recursos 
interpostos, separadamente.

(B)	 Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o 
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do 
proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-
lo, sobre o valor atualizado da causa.

(C)	 As verbas de sucumbência arbitradas em embargos à 
execução rejeitados ou julgados improcedentes e em fase 
de cumprimento de sentença não serão acrescidas no valor 
do débito principal.

(D)	 Os honorários não serão devidos quando o advogado atuar 
em causa própria.

38 -	Tendo em vista as disposições presentes no Código de 
Processo Civil, em especial sobre a intervenção de terceiros, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A assistência será admitida no procedimento sumário, 
desde que esta se encontre em primeiro grau, recebendo o 
assistente o processo no estado em que se encontre. 

(B)	 Não havendo impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, o 
pedido do assistente será deferido, salvo se for caso de 
rejeição liminar.

(C)	 Se qualquer parte alegar que falta ao requerente interesse 
jurídico para intervir, o juiz decidirá o incidente, com a 
suspensão do processo.

(D)	 Pendendo causa entre 2 (duas) ou mais pessoas, o terceiro 
juridicamente interessado em que a sentença seja favorável 
a uma delas poderá intervir no processo para assisti-la.

39 -	Tendo em vista as disposições trazidas no Código de 
Processo Civil acerca dos auxiliares da justiça, assinale a 
alternaternativa correta.

(A)	 O juiz será assistido por perito, independente se a prova do 
fato não depender de conhecimento técnico ou científico.

(B)	 Aos tribunais é facultada a realização de avaliações e 
reavaliações periódicas para manutenção do cadastro, 
considerando a formação profissional, a atualização do 
conhecimento e a experiência dos peritos interessados.

(C)	 Os peritos serão nomeados entre os profissionais 
legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou científicos 
devidamente inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao 
qual o juiz está vinculado.

(D)	 O perito que, por culpa, prestar informações inverídicas 
responderá pelos prejuízos que causar à parte e ficará 
inabilitado para atuar em outras perícias no prazo de 3 
(três) a 5 (cinco) anos, independentemente das demais 
sanções previstas em lei, devendo o juiz comunicar o fato 
ao respectivo órgão de classe para adoção das medidas 
que entender cabíveis.

40 -	Acerca das disposições referentes à tutela provisória à 
luz do que nos leciona o Código de Processo Civil, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, não 
poderá ser concedida em caráter antecedente ou incidental.

(B)	 A tutela provisória requerida em caráter incidental depende 
do pagamento de custas.

(C)	 A tutela provisória conserva sua eficácia na pendência do 
processo, mas pode, a qualquer tempo, ser revogada ou 
modificada.

(D)	 A tutela provisória deverá se fundamentar em urgência e/
ou evidência.

36 -	Em relação ao instituto “Amicus Curiae”, abordado à luz do Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta.

(A)	 O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão social 
da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-
se, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade 
adequada, no prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação.

(B)	 A intervenção do “amicus curiae” implica na alteração de competência, bem como autoriza a interposição de recursos.
(C)	 Caberá privativamente ao juiz, na decisão que solicitar ou admitir a intervenção, definir os poderes do “amicus curiae”.
(D)	 O “amicus curiae” não poderá recorrer da decisão que julgar o incidente de resolução de demandas repetitivas.
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42 -	Tendo em vista as disposições presentes no Código Civil, 
em relação às pessoas jurídicas, assinale a alternativa correta.

(A)	 As associações são caracterizadas como pessoas jurídicas 
de direito público. 

(B)	 As pessoas jurídicas de direito público interno são 
civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que 
nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado 
direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, 
por parte destes, culpa ou dolo.

(C)	 Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as 
decisões se tomarão pela maioria de votos dos presentes, 
mesmo se o ato constitutivo dispuser de modo diverso. 

(D)	 Decai em cinco anos o direito de anular as decisões a que 
se refere o artigo 38, quando violarem a lei ou estatuto, ou 
forem eivadas de erro, dolo, simulação ou fraude.

43 -	Em se tratando do tema domicílio, à luz do que nos leciona 
o Código Civil, assinale a alternativa correta. 

(A)	 Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, 
onde, alternadamente, viva, considerar-se-á domicílio seu 
primeiro a ser comunicado.

(B)	 Quanto às relações inerentes a profissão, o local onde esta 
é exercida não se caracteriza como domicílio da pessoa 
natural.

(C)	 O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece 
a sua residência com ânimo definitivo.

(D)	 O domicílio do servidor público é o local onde exercer 
temporariamente ou não suas funções de confiança 
aderente.

44 -	Acerca dos bens, tratados sob a ótica do Código Civil, 
indique a alternativa correta.

(A)	 São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou 
de remoção por força alheia, sem alteração da substância 
ou da destinação econômico-social.

(B)	 São consumíveis os bens móveis cujo uso importa 
destruição imediata da própria substância, não sendo 
considerados, porém, os destinados à alienação fiduciária. 

(C)	 Os bens naturalmente divisíveis podem tornar-se 
indivisíveis mediante determinação da lei ou pelo do objeto 
determinado. 

(D)	 São fungíveis os bens móveis que podem substituir-se 
por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade, 
observadas as hipóteses intrínsecas.

45 -	No que se refere às disposições presentes no Código Civil, 
a respeito dos fatos, atos e negócios jurídicos, indique a opção 
correta.

(A)	 A validade do negócio jurídico prescinde o agente capaz e 
motivação.

(B)	 A impossibilidade inicial do objeto, ainda que relativa, 
invalida o negócio jurídico extrínseco.

(C)	 A validade da declaração de vontade dependerá de forma 
especial, independentemente de outra exigência de 
preempção.

(D)	 A incapacidade relativa de uma das partes não pode ser 
invocada pela outra em benefício próprio, nem aproveita 
aos co-interessados capazes, salvo se, neste caso, for 
indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum.

DIREITO CIVIL
41 -	Acerca dos mandamentos expressos no Código Civil, em relação aos Direitos da Personalidade, assinale a alternativa correta.

(A)	 É defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os 
bons costumes, inclusive por exigência médica. 

(B)	 É nula a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte, mesmo que com objetivo científico, 
ou altruístico.

(C)	 É lícito a utilização de nome alheio em propaganda comercial, independendo de autorização.
(D)	 Os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.  
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DIREITO FINANCEIRO

47 -	Em razão do conteúdo trazido na Constituição Federal de 
1988 a respeito dos orçamentos, marque o item correto.

(A)	 Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais 
serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, 
na forma do regimento comum.

(B)	 O Poder Executivo publicará, até noventa dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da 
execução orçamentária.

(C)	 Os planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais previstos na Constituição serão elaborados 
independentemente de consonância com o plano plurianual 
e apreciados pelo Congresso Nacional.

(D)	 É facultado o acompanhamento do demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia nos 
projetos de lei orçamentária. 

48 -	Acerca das despesas públicas à luz do que nos leciona a 
LC nº 101/00, identifique a alternativa verdadeira. 

(A)	 Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato 
administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período inferior a dois 
exercícios.

(B)	 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de carater 
continuado dispensam a instrução da estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício. 

(C)	 A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos 
dois subsequentes. 

(D)	 A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa 
não necessita do acompanhamento de declaração do 
ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual 
e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias.

49 -	Tendo em vista os mandamentos expressos por meio da LC 
nº 101/00, especialmente acerca das receitas públicas, assinale 
o item correto. 

(A)	 É possível a realização de transferências voluntárias para o 
ente que não observe o disposto no caput, no que se refere 
aos impostos.

(B)	 A reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo 
será admitida independentemente da comprovação de erro 
ou omissão de ordem técnica ou legal.

(C)	 O montante previsto para as receitas de operações de 
crédito poderá ser superior ao das despesas de capital 
constantes do projeto de lei orçamentária. 

(D)	 Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na 
gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação 
de todos os tributos da competência constitucional do ente 
da Federação.

50 -	A respeito da ordem econômica e financeira , à luz do 
que nos disciplina a Constituição Federal de 1988, marque a 
alternativa correta. 

(A)	 É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, desde que haja autorização dos órgãos 
públicos. 

(B)	 A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados, dentre outros, o princípio da soberania 
nacional.

(C)	 Decreto disciplinará, com base no interesse regional, 
os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os 
reinvestimentos e regulará a remessa de lucros.

(D)	 As empresas públicas e as sociedades de economia mista 
poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do 
setor privado.

46 -	Tendo em vista as disposições presentes na Constituição Federal de 1988 acerca das finanças públicas, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 É facultado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou 
entidade que não seja instituição financeira.

(B)	 É vedado ao banco central comprar e vender títulos de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta de 
moeda ou a taxa de juros.

(C)	 A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente pelo banco central.
(D)	 As disponibilidades de caixa da União, as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder 

Público e das empresas por ele controladas, serão depositadas no banco central. 
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DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO
51 -	Tendo em vista os mandamentos expressos no Decreto-Lei nº 5.452/1.943 que versa sobre a Consolidação das Leis do 

Trabalho, especialmente sobre o tópico da estabilidade, assinale a alternativa correta.

(A)	 O empregado que contar mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido senão por motivo de 

falta grave ou circunstância de força maior, devidamente comprovadas.  

(B)	 Haverá estabilidade no exercício dos cargos de diretoria, gerência ou outros de confiança imediata do empregador assíduo.

(C)	 Ao empregado excipiente é garantido pela estabilidade que deixar de exercer cargo de confiança, não é assegurada, a reversão 

ao cargo efetivo que haja anteriormente ocupado.

(D)	 O empregado que contar mais de 03 (três) anos de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido senão por motivo de 

falta grave ou circunstância de força maior, devidamente comprovadas.

52 -	Acerca da rescisão do contrato de trabalho, à luz do que disciplina o Decreto-Lei nº 5.452/1.943 que versa sobre a Consolidação 

das Leis do Trabalho, é correto afirmar que corresponde a uma das hipóteses de rescisão de trabalho por parte do empregado 

quando

(A)	 houver incontinência de conduta ou mau procedimento típico.

(B)	 houver negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e quando constituir ato de concorrência 

à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço técnico.

(C)	 forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato.

(D)	 houver violação de segredo da empresa.

53 -	Consubstanciado nas disposições da jornada de trabalho, à luz do Decreto-Lei nº 5.452/1.943 que versa sobre a Consolidação 

das Leis do Trabalho, assinale a alternativa correta.

(A)	 A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não excederá de 8 (oito) horas diárias, 

desde que não seja fixado expressamente outro limite.

(B)	 O tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a efetiva ocupação do posto de trabalho e para o seu 

retorno, caminhando ou por qualquer meio de transporte, inclusive o fornecido pelo empregador, será computado na jornada 

de trabalho, por ser tempo à disposição do empregador.

(C)	 As horas suplementares da jornada de trabalho normal não poderão ser compensadas diretamente até a semana imediatamente 

posterior à da sua execução, podendo ainda ser feita a sua quitação na folha de pagamento do mês subsequente, mesmo que 

sejam compensadas ordinariamente.

(D)	 É vedado ao empregado contratado sob regime de tempo parcial converter um terço do período de férias a que tiver direito em 

abono pecuniário típico.
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54 -	João, funcionário estável da empresa XYZ, foi surpreendido com a informação que seria suspenso de suas atividades na 

empresa por se negar a cumprir determinada ordem de seu superior, sendo considerado tal ato como falta grave. Após realização 

de processo de apuração, descobriu-se que a ordem a qual este teria se negado a cumprir, referia-se a ato ilegal e prejudicial para 

a empresa em questão, haja vista se tratar do desvio e fornecimento de informações sigilosas às concorrentes, sendo reconhecida 

a inexistência de falta grave.

Ante tal situação, tendo em vista os ensinamentos expressos no Decreto-Lei nº 5.452/1.943 que versa sobre a Consolidação das 

Leis do Trabalho, assinale qual a medida correta a ser adotada em relação ao empregado de João.

(A)	 Em que pese o reconhecimento da inexistência de falta grave, é facultativa a demissão de João, mesmo que esta seja ilegal. 

(B)	 Havendo o reconhecimento da inexistência de falta grave praticada por João, é facultado ao empregado readmiti-lo, bem como 

pagar-lhe os salários a que teria direito no período de suspensão. 

(C)	 Havendo o reconhecimento da inexistência de falta grave praticada por João, seu empregador é obrigado a readmiti-lo no 

serviço e pagar-lhe os salários a que teria direito no período da suspensão.

(D)	 Em razão do reconhecimento da inexistência de falta grave por João, seu empregador é obrigado a readmiti-lo sem a 

obrigatoriedade de ressarcimento dos vencimentos perdidos durante o período de suspensão. 

55 -	De acordo com as disposições presentes no Decreto-Lei nº 5.452/1.943, que versa sobre a Consolidação das Leis do Trabalho, 

em especial sobre as convenções e acordos coletivos de trabalho, assinale a alternativa correta.

(A)	 A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho não têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre 

o banco de horas anual e assuidade. 

(B)	 A inexistência de expressa indicação de contrapartidas recíprocas em convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho 

ensejará sua nulidade por caracterizar um vício do negócio jurídico unilateral.

(C)	 Constituem objeto lícito de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho, exclusivamente, a supressão ou a redução 

do salário mínimo. 

(D)	 Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter normativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos de 

categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, 

às relações individuais de trabalho.
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO

56 -	Acerca dos mandamentos expressos na Constituição 
Federal de 1988 em relação à competência privativa para legislar 
sobre a Seguridade Social, assinale a alternativa correta.

(A)	 Compete privativamente aos Estados legislar sobre 
seguridade social.

(B)	 Compete privativamente à União Legislar sobre a 
seguridade social.  

(C)	 Compete privativamente ao Distrito Federal e os Municípios 
legislar sobre a seguridade social

(D)	 Compete privativamente aos Municípios legislar sobre a 
seguridade social.

57 -	Tendo em vista as disposições presentes na Constituição 
Federal de 1988 acerca do financiamento da seguridade social, 
é correto afirmar que: 

(A)	 a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade 
social, como estabelecido em lei, poderá contratar com 
o Poder Público e dele receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios.

(B)	 todo benefício ou serviço da seguridade social poderá 
ser criado, majorado ou estendido, prescindindo a 
correspondente fonte de custeio total.

(C)	 a proposta de orçamento da seguridade social será 
elaborada de forma integrada pelos órgãos responsáveis 
pela saúde, previdência social e assistência social, tendo 
em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão 
de seus recursos.

(D)	 são isentas de contribuição para a seguridade social 
as entidades beneficentes de assistência social, 
independentemente do atendimento às exigências 
estabelecidas em Lei. 

58 -	Tendo em vista as disposições constantes da Lei Federal 
nº 8.213/1.991, que dispõe sobre os planos de benefícios da 
previdência social, é correto afirmar que são beneficiários do 
Regime de Previdência Social na condição de dependentes do 
segurado: 

(A)	 o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 
emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e 
um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou 
mental ou deficiência grave. 

(B)	 o irmão emancipado, de qualquer condição, maior de 21 
(vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência 
intelectual ou mental ou deficiência grave.

(C)	 o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor 
de 18 (dezoito) anos ou inválido ou que tenha deficiência 
intelectual ou mental ou deficiência leve. 

(D)	 o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho 
emancipado, de qualquer condição, menor de 25 (vinte e 
cinco) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual 
ou mental ou deficiência moderada. 

59 -	Acerca das disposições contidas na Constituição Federal de 
1988 sobre a previdência social, assinale a alternativa correta.

(A)	 O benefício que substitua o salário de contribuição ou 
o rendimento do trabalho do segurado poderá ter valor 
mensal inferior ao salário mínimo.

(B)	 Apenas os salários de contribuição dos últimos 05 (cinco) 
anos serão considerados para o cálculo de benefício, bem 
como atualizados. 

(C)	 É admitida a filiação ao regime geral de previdência social, 
na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante 
de regime próprio de previdência.

(D)	 A previdência social será organizada sob a forma do Regime 
Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a 
proteção à maternidade, especialmente à gestante. 

60 -	De acordo com as disposições presentes na Lei nº 
9.717/1998, que dispõe sobre regras gerais para a organização 
e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social 
dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 
Federal, assinale a alternativa correta. 

(A)	 O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou o militar 
dos Estados e do Distrito Federal filiado a regime próprio 
de previdência social, quando cedido a órgão ou entidade 
de outro ente da federação, com ou sem ônus para o 
cessionário, permanecerá vinculado ao regime de origem.

(B)	 A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
aos regimes próprios de previdência social a que estejam 
vinculados seus servidores poderá ser inferior ao valor da 
contribuição do servidor ativo.

(C)	 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não 
são responsáveis pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes do 
pagamento de benefícios previdenciários.

(D)	 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
publicarão, até 60 (sessenta) dias após o encerramento de 
cada bimestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da 
receita e despesa previdenciárias acumuladas no exercício 
financeiro em curso. 
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PROVA DISCURSIVA

•	 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o 
texto para o respectivo caderno de texto definitivo, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais 
indevidos. As respostas deverão conter a extensão máxima de 150 (cento e cinquenta) linhas para os textos.

•	 Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de 150 linhas será desconsiderado. Também será desconsiderado o texto 
que não for escrito na folha de texto definitivo.

•	 O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada com material transparente. 
•	 Será admitida a assinatura apenas no campo apropriado.
•	 O caderno de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. 

	 O Prefeito da cidade recebeu o Ofício nº 00/2025 da Câmara Municipal, acompanhado de um 
Autógrafo  nº 01/2025, para aferição de sanção ou veto, bem como para publicação no Diário Oficial do 
Município. 

O apontado Ofício trata de um projeto de lei ordinária que diz respeito sobre a vacância e aumento 
de atribuições de cargos efetivos do respectivo município. Sabe-se que a Lei Orgânica reclama Lei 
Complementar para veicular matéria sobre servidor público. 

O Chefe do Executivo, antes de decidir, em que pese não visualisar equívoco material no texto, 
encaminha os autos ao(à) procurador(a), a fim de apresentar uma análise  jurídica formal e material. 

De posse do processo, como procurador(a) deste município, apresente a peça administrativa correta 
para opinar sobre a viabilidade da pretensão legislativa; como também de eventuais vícios de iniciativas 
e de possíveis regras de competência. Neste sentido, ainda, deverá demonstrar a compreensão da 
proposta de lei, habilidade na argumentação, sequência temática dos fatos e da elaboração da peça e 
análise jurídica do conteúdo ventilado.

Peça Prática
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